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Processo Adm no 2505.02/202 I.  

Concorréncia n° 2505.O22021. 
Assunto2 IMPLJGNAçAO DE EDITAL. 
OBJETO: CONTRATAçAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A GES1AO INTEGRAL DO 
PARQUE DE ILUMINAcAO PUBLICA COM EXECUçAO DE OBRAS E SERVIOS DE 
ENGENHARIA ENCLUINDO MANITFENçA0 PREVENT1VA/CORRETIVA, AMPLIAcA0, 
REFORMA, MODERNIZAçAO E EFICIENTIZAçA0 ENERGEFICA DO MUNICiPIO DE 
GROAIRAS. 
Impugnante: LIX SERVICE AMBIENTAL E CONSTRUçOES LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 
25.814.559/0001-86. 
Impugnado: Presidente cia CPL.. 

PREAMBULO: 

A Comisso de Licitação do MunicIplo de GROAIRAS, através cia Presidente cia CPL, vern 
responder ao pedido de impugnaçAo do Edital n° 2505.02/2021, impetrado pela empress LIX SERVICE 
AMBIENTAL E coNsrctuçOEs LTDA, corn base no An. 41, paragrafo 20, cia Lei 8.666/93 e suas 
posteriores alteraçoes. 

Preliminarmente hi que se esciarecer que a referida impugnaçao n10 tern efeito de recurso. 
portanto nAo hI que se falar em etèito suspensivo, tampouco sua rernessa a autoridade superior, tern o 
Prcsidcnte da CPL nesta fase processual, todos os poderes pan avcriguaçAo de quaisquer contestaçOcs que 
se façam ao texto editaliclo, decidindo sobre cada caso, conforme a tegislaçao pertinente. 

Podernos conduit desta forma pelas recomendas do art. 41, parágrafb segundo, tarnbern citado 
pela impugnante, senAo vejamos: 

2 Decairá do direito de irupugnar os tennos do edital de Iicitaçao penntu a 
adrninistraçao o licitante quc nAo o fizer aM o segundo dia ütiI quc antecedcr a abertura dos 
envelopes de babilitaçao an conconéncia, a abcrtura dos envelopes corn as propostas tin 
convite, tomada de preços ou concurso, cii a realizaçao de leilão, as faihas Cu 

intgulazidades que viciariant esse edital, hipOtese cm que tal coinunicaçbo nAo terA cfeito 
de rccurso. 

0 An. 41, § 20  alhures 6 taxativo, a cornunicacAo de irnpugnaçbo do edutal nAo teni efeito de 
recurso, portanto nâo teth efeito suspensivo. 

Cwnpre ainda esciarecer que a Lei 8.666/93, nos §§ I°e r do au. 41. estabelece os prazos e 
quern tern legitiunidade pan impugnar o edital de licitaçao. Pela simples leitura dos dispositivos legais. e 
pelos dados fornecidos pela impugnante trata-se da situaçAo presumida de cornprovaçäo de licitante. 

S1NTESE DA DEMANDA: 
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A impugnante em sua peça traz alegaçoes relativas As diversas exigências habilitaióiias 
prevista no edital convocatório supra: 

I) Alega inexistente previsao legal que autorize a exigéncia de qualiticaçao 
técnica operacional - inteligéncia do artigo 30, inciso ii. § 10.. inciso i, lei federal 
n. 8.66611993; 

2) Alega ser inexistente previslo legal que autorize a exigência de atestado de 
capacidade ttcnica relative As parcelas de menor relevãncia ou de valor 
inexpressivo - inteligéncia do artigo 30, inciso ii. § 1°.. incise i,fine. lei federal n. 
8.666/1993. Raja vista nAo pock ser considerada parcela & maior relevãncia 0 

item que trala de Tele GestAo; 

3) Alega ainda ser inexistente previsao legal que autorize a exigéncia de 
profissional incompativel corn o objeto do contrato - inteligencia do artigo 30. 
inciso ii, §1°., inciso i. fine. lei federal a. 8.666/1993. questiona a justificativa 
pan exigéncia dos profissionais clencados no itens 5.6.3.3. (Engenheiro 
Ambienial), item 5.6.3.4 (Arquiteto), e o item 5.6.3.5 (Administrador); 

Ao final - que o edital seja retificado modificado corn as devidas observaçoes feitas na sua 
pep irnpugnatorio. reabrindo o prazo inicial previsto de abertura, expurgando do instrumento convocatório 
as exigencias previstas no tocante aos subitens 5.6.2.1.1, c-) (Telegestão); e, 5.6.3.1.1, c-) (TelegestAo); 
5.6.3.3 ("Engenheiro Anibiental"), 5.6.3.4 ("Arquiteto") e 5.6.3.5 ("Administrador") relativos * exigéncia 
de qualificaçao técnica c operacional, pam fins de adequaçAo do certame a disposiçao normativa vigente. 

E o relatorio. 

DO MERITO: 

1. 	Relativo a exigência de gualiticacao técnico operacional. 

Sobre os hens impugaados, o edital regedor dispoe da seguinte forma: 

5.6— RELATIVA A QUALIFIcAcAO flcNlcA 
5.6.1 - A documentacAo relativa a QualificaçAo Técnica consistira cm: 
5.6.2 - Capacidade téenica eperacional 
5.6.2.1 - Comprovaçao de aptidAo da Licitante pan desempertho de atividade 
pertinente e compativel em caracteitticas corn o Objeto da Licitaçâo atravds da 
apresentaçAo de atestados fornecidos por pessoas juridicas de direito pUblico ou 
privado, de que a lieltante realiza ou já realizou serviços similares de 
complexidade teenolégica e operacional equivalente ou superior, limitada 
exciusivamente a parcela de maior releváncia e valor significativo do objeto da 
Iicitaçao. 
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A redaçao do caput do artigo 30 da Lei if 8.666/93 é univoca ao prescrever que a 
documentaçAo relativa a qualificaçao técnica e a qualificaçAo económico-financeira limitar-se-ã 

"Art. 30. A docurneniaçio relativa I qualificaçlo técnica Iimitar-se-A a: 
I - registro ou inscriçào na entidade profissional competente: 

II - comprovaç*o de aptidlo pan desempenho de atividade pertinente e compativet 

em caracteristiess, quantidades e prazos corn o objeto da licitação, e indicaçio thus 
instalaçOcs e do aparelbamento e do pessoal tétnico adequados e disponiveis pan a 
realizaçio do objeto da Iicitação, bent como do qualilicacio de cada urn dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizari pelos trabalbos; 
III - comprovaçAo. fornecida pelo orgAo licitante, de que recebeu us documenuos. c. 
quando exigido, de quc toniou conhccimcnto de todas as infonnaçoes e das condiçôcs 
locais pan o cumprimcnto das obrigacôes objeto da licitaçAo; 
[V . prova de atendimento de requisitos previslos ern lei especial. quando for o caso. 

§ 12 A comprowaço de aptidlo referida no inciso II do "caput" deste artigo, no 
caso das Iicitaçôes pertinentes a obras e serviços, seri leita por atestados fornecidos 

por pessoas junidicas de direito páblico on privado, devidamente registrados nas 
entidades profissionais competentes, limitadas as exigéncias a: 

I - capacitaçio tétnico-protissional: comprovaçio do licitante de possuir em seu 
quadro permanente, na data pre.ista pan entrega da pruposta. profissional de nivel 
superior ou outro devidamente recoohecido pela entidade competente, detentor de 
atestado de responsabilidade ticnica per execuçio de obra on serviço de 
caracteristicas semelbantes. limitadas estas exclusbamente Is parcelas de major 
relevincia e valor signiricativo do objeto da licitação. vedadas as exigência.c de 
quantidades minimas ou prazos miximos; 

§ 22  As parcelas de major relevancia técnica e de valor signiticativo. unencionadas no 
paragrafo anterior, serAo definidas no instrumento convocatorfo. 

§ 32 Seth seinpre admitida a comprovaçâo de aptidlo atravts de cenidoes ou atestados de 
obras on serviços similarcs de coinplexidadc tecnologica e operacional equivalente ou 
superior. ( ... "gzifonosso. 

Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Estado 1c Minas Gerais, sobre o tema debatido 
fixou o seguinte entendimento: 

EMENTA: REEXAME NECESSARIO - MANDADO LIE SEGURANçA - PROCESSO 
LICITATORTO - LEI 8.666193 - EXIGENCL4S QUANTO A cAPAcITAcA0 
TECNIcO..OPERACIONAL 0 processo licitztotio, corno exigincia obrigatôria na 
athninisuaçio páblica, tern o(etivo duplo, qua] seja: proporcionar a realizaçAo do 

negócio mais vantajoso pan a administraçAo pUblica e assegurar. em condiçöes de 
igualdade. a participacio dos administrados nos negécios que pretende rcalizar corn 
particulares. E admissivel a imposiçIo de exigiecias que delirnitern Os critérios de 
aferiçio da capacidade técnico-operacional dos lidtantes, compativeis corn a 
finalidade, devendo ser obseniado o caso concreto nos termos do que determina 0 
iaeiso H, art. 30, bern como a noção o inciso XXI do art. 37, CF. (Ti-MG - Remessa 
Nccessária-Cv: 10000205546831001 MC Rclator. Luzia Divina de Paula Peixoto (JD 
Convocada), Data de Julgamento: 101212020, Càmaras Civeis I Y CAMARA CIVEL. 
Data de Publicaçâo: 11/1212020) 
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Já a Cone de Comas do Estado de Minas Gerais possul jurisprudéncia no mesmo 

sentido. confonne in verbis: 

DENUNCIA. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA MUNICIPAL. PREGAO 
PRESENCIAL. PRESTAcAO DE SERV1OS DE DETEccAo. REGISTRO F. 
PROCESSAMF.NTO DE IMAGENS DE INFRAOES DL TRANSITO. DA 
AGLIJrINAçAO DO OBJE1I) DO CERTAME. PRORROGAçAO DL CONTRATOS 
COM PREOS ACIMA DOS PRATICADOS NO MERCM)O. EXIGENCIA DE 
CAPACITAçAO TECNICO.OPERACIONAL. PROJEID RASICO INCOMPLEiTO. 
PROCEDENCIA PARCLAL. APUCAçAO DE MULTA. EXTINçAO DO PROCESSO 
COM RESOLUcAO DE MERITO. RECOMENDAcAO. 1. A eomprovaco de 
capacidade técaico-profissional, per melo da apresentaçAo de atestados de 
capacidade têcnica, deve at restringir Is parcelas de major relevãncia, considerado 0 

significativo valor do objeto licitado, conforme previsAo no art. 30. § 1°, I. da Lei n. 
8.666/93.2. A exigância do atestados registrados no CREA deve se Iimitar a capaciiacão 
téenico- profissional (pessoa fisica), e nào a capacidade técnico-operacional (pcssoa 
juridical. 3. Os editais do Iicitaçäo. pan contrataçOcs do obras e scrviços do cngenharia 
devein disponibilizar planilha orçament&ia coin indicaço da estimativa dos quantitativos 
e dos preços dos scrvicos, da rnAo-de-obra. dos materials e dos equipamentos neccssárioc 
pan a execuçAo do objeto a set contratado. Primeira Câinara 20' ScssAo Ordinária - 
1 1/06/2019 (TCE-MG -DEN: 1007864. Relator: CONS. SEBASTIAO HEI.VECIO. Data 
do Julgamento: 11/06/2019. Data do Publicacâo: 08/07/2019) (grifo nosso) 

A Cone de Contas do Estado de São Paulo adota o entendimento a favor sobre a 
exigência da qualifucaçao operacional: 

SUMULA N° 24 - Em procedimento Iicitatorio, 6 possivet a cxigência de comprovaçâo 
da quaiiflcaçào operacional. nos tennos do inciso II. do artigo 30 da Ed Federal a° 
8.666'93, a ser realizada inediante apresentaçâo de atestados fomecidos por pessoas 
juridicas do dircito páblico ou privado, devidamente registrados nas entidades 
profissionais competcntes. admitindo-se a imposicào de quantitativos minimos do prova 
do cxecuçâo de serviços similarm desde quo em quantidades razoáveis. assirn 
consideradas 50% a 60% da cxecuçAo pretendid& ou outro perccntual que venha devida e 
tecnicamentcjustificado. 

Mo entendemos em que tat exigéncia contraria as normas que regent Os procedimenios 
licitatérios como alega a impugnante. 

Consta nexo na exigéncia de capacidade técnica operacional, que segundo a 

jurisprudéncia do TCU - Tribunal de Contas da UniAo, o interprete deverl adotar por analogia Os limites 
impostos a capacitaçao técnico profissional. 

Segundo posiçAo doutrinaria e jurisprudencial dominante nesla Cone (Dccisäes Plenárias 
nos 28512000, 59212001. 574i2002 e 1618/2002), nio existent óbices a one sejam 
exipidos atestados de capacitaçbo técnico-operacional dos licitantes. adotando-so. por 
analogia. o mcsmo limite imposto a capacita.çAo técnico-prolissional confonne dcfinido 
no inciso I do § lo do art. 30 d Lei no 8.666/1993, ou sqja, a comprovação da capacidade 
técnico-operacionai dove ocorrer ct -n relacâo "as parcelas do major relevância c aIor 
significativo do objeto da Iicitaçao". Uma vcz que a exigncia editalicia mantem-se 
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dentro desses limlics, pode set considenda razoâvel. descaracicrizando a existéncia de 
dirccionamento. Acórdlo I9232004 PIenário (Veto do Ministro Relator) 

Nas Iiçôes, sempre atuais, do saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, destaca-se que: 

"A cornprovaçJa it capacidade técnico-operacionoi continua sendo nightl. nJo 
obsiante o veto aposto ô Ictra b do §1° do an. 30. Na verdade o dispositivo vetado 
impunha lirnisaçJo a essa exigéncia e a sw, reriro4a do lexto legal deitou a crftério do 
entidade licitanie estabelecer, em cock case, as exigéncias indispensdveLc a garantia do 
cumprimento its obrigaqBes, exigências, essas, que devem ser peninentes e comport veis 
corn a objeto do licitaçâo" (Direigo Administrativo. 20ed, 1995. p. 270). 

Relativamente a qualificaçao técnico operacional, o mesmo autor, em outra obra. realiza 
exposição que permite a perfeita apreensAo da categoria: 

"A coiftgaçJo it esforçor pennann,sfl e a interiorizdçdo it va/ores comuns prods: 
organizaçöes esthveis. cuja existéncia traszccende as in&tfduos que a integrarn. L ... 1.O 
&senqenho projissionoi e permanense do ativido4e empresarial condic ao 
desenvolvimenro it ojribugos próprios c/a empresa. Urn deles se'-ia sua capacidade it 
executor satisfatoriamente encargos complexes e drflceis. Uli/fra se a expressdo 
capacibaçâo técnka operacional' pam inc/lear nsa modal idade it experiéncia, 
reiacionada corn a ideia it emprescf (MARcAL JUSTEN FILHO. Comentarios a lei de 
ticitaçôcs e contratos administrativos, 131  oil., l)ialética, 2009, p.420421). 

0 TCU - Tribunal de Comas da Uniao, sobre o a capacidade técnico operacional em sua 
publicaçAo LICITAçOES & CONTRATOS - Orientaçoes e Jurisprudëncia do TCU , 4a ediçao - revista, 
ampliada e atualizada, p3g. 383 e 384, e enfatico: 

Capacidade técnico-operacional 
CapacitaçAo técnico-operacional envolve cornprovaçAo de qtt a empresa 
licitante, como unidade econ&nica agrupadora de bane pessoas, já exeeutou, de 
modo saxisfatorio, atividade pertinente e compativel em caracteristicas, 
quantidades e prazos corn o objeto da IicitaçAo. 
Capacidade tëcnico-operacional seth comprovada mediante: 

apresentaçAo de atestado de aptidao pan desempenho de atividade compativel 
corn o oteto da Iicitaçao, em caracteristicas, quantidades e prazos;" 

0 Eégio Pretorio de Comas, ainda pontua: 

B cabivcl a exigéncia de comprovaçao da capacidade tëcnico-operacional 
mediante azestados, sendo admitida, inclusive, a possibilidade <Ic exigências de 
quantitativos minimos e prazos rnAxirnos pan essa comprovacAo, desde que 
demonstrada a adequaçao e pertinéncia de tal exigência em relação ao objeco 
licitado. AcórdAo 1417/2008 Plenãrio (Sumirlo) 

Por brevidade, chain-se a seguir julgados tAo somente do STJ (inclusive de sua Corte 
Especial), que acolbem a possibilidade a exigéncia: 

Q kJJ 1eaCK 770 d 11
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M4NDADO DE SEQ URANcA. CONCORRENCIA POBLICA. EXIQENCIA DE 
coAcPJIovAçAo DE CA PA CITA cÁO TECNICOOPE.RACIONAL' 1)4 
EMPRESA PAPA EXECUAO DE OBRA PCJBLICA. A exigëncia ndo é ilega!, se 
necessária e ndo excessiva, tendo em vista a natureza i/a obra a ser contra:ada. 
prevalecendo, no coso, o principio do supremocia do inieresse páblico. 
An. 30. c/a Let c/as Licitaqoes. A capacitacdo tienica operacional consiste no 
exigéncia de organizaçâo empresarial apta ao desempenho c/c urn 
ernpreendimento sizuaçdo diversa do capacizaçâo técnica pessoaf. Par 
conseguinte iarnbirn ndo se reconhece ilegalidade no proposiçdo quando a 
exigéncia está dcviiam ente relacionada corn o objeto licitado, inex&indo 
qualguer alegocäo de excessividade. ou seja, de exigéncia de experiincia 
anterior superior, mats intensa eu mais compleza do que a objeto licitado. 
Exegese do dispositivo infraconstitwicSoi consoante a Constituicao àc 
peculfaridades do certame e swna exigéncia c/a saipremacia do interesse páblko. 
haja vista que o rec.apeasnento de ton free/to do asIa/so de unto cidade. como a de 
Sdo Paulo, dew ser execuzado imune de qualquer vkio de sorte a nib firer 
incidir services continuos c/c reparaçdo. [...1."  (REsp 331.215/SI', Rd. Mm. 
LIJIZ FUX, I'T., Di 27.5.2002) 

Comprovando a afirmaliva acima, em decisocs unais recentes, e baseando-se na 
Resoluçâo no  1.025109 do CONFEA (que atualmente esta em vigor), o Tribunal Regional Federal da 2 
Regiào julgoc correta a eliminaçio da empress Licitante que Mo apresettosatestado de capacidade 
t&nica em sen nome, contorme exigido no instnsmento convocatOrfo, como pode see observado no 
Acórdao da ApelacAo e Reexame Necess&io ii? 2006.51.01 .490139-O,julgado em 18/03)2014. cujas panes 
abaixo são de transcriçAo obrigatória: 

Compulsando os autos. Mo vistumbro ilegalidade as decislo di inabilitaçio da 
apelads. (...). 0 edial (fls.28142). a que a apctada se submetas so participar da Iicitaçào 
em coniento. em scu item 7.2, previ, expressamente, a necessidade de Atestado di 
Capacidade Técnica. em some da licitante. devidarnente registrado no CREA. estando 
em eonsoaãncja tom o art. 30, da 1.ei C 8.666/93 

Nâo ha que se lair an rigorisino cxacerbado, pois os docurnentos apitscntados pcla 
apelada (fls.44.'107 e 112), Mo suprem a aiasëncia do Atestado de Capacidade Tecuics 
em sin nome. jA que anitidos em nome do outra empresa. SERC.bN SERVIOS 
GERA1S DE ENGENHARIA S.A. Nesse porno. imponantc destacar que o Edital exigia 
tiE, apenas a qualificacSo tãcnico-peoflssionai da ernpresa apelada - prevista no item 7.3 
do referido edital .. mas também, como visto a qualilicaçIo técaicc-operacionl do 
prépria pessoajuridica. a qual Mo ro4 atendida. 
(.0.) 

Desta forma, a apresentaçao de Certidao de Acervo Tienico, ernitida pelo CREA/RJ, 
sornente em nome do profissional isdicado pita licitante Mo & suflciente a 
cornprovar a sus capscitaçlo técnica operacional. sendu ceno que, conforine bern 
pontasdo -o Ministério Péblico Federal, "as exigências di capacitaçIo técnica 
operacional são i.dispensiveis pan salvaguardar us interesses colocados sob tutela 
do Estado" (fl.291). monnente no presente caso, em que o objeto licitado é uma obra do 
grande portc. (grifado) 

Q Rua Virsador ?.43t3Q Olav. 7' 
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A Lei no 8.666/93 auloriza que se exija dos Ilcitantes o cumprirnento de determinados 
requisitos de natureza tëcnica, que comprovem possuirern expertise piivia na execução dos serviços a 
serem contratados. Pan tanto, se divide a afericão desta capacidade técnica em operacional. relacionada a 
organizaçAo corporativa da prépria empresa, e profissional, vinculada a qualificaçao e experiãncia dos 
profissionais que se responsabilizarao pela execuçAo. caso a empresa venha a ser contratada. 

Dada sua finalidade, o grau da exigéncia técnica é definido pelo prOprio objero da licitacAo. 
NAo deve ser inferior a complexidade do objeto, sob risco de tomar inocua sua exigência. Tampouco 
podera excedé-lo, pois haveria limitaçAo indevida ao universo potencial de licitantes, frustrando. por via 
reflexa, a competitividade do certame. 

Portanto - o raciocinia é linear -, nao se pode exigir outros documentos afora os 
prescritos nos incisos e paragrafos dos artigos 30 da Lei no 8.666/93. Com  efeito. o vocábulo "Iiniitar-se-A" 
é categorico. corn força excludente. Isto é, sob pena de se adotar interpretaçào contra legem. ë de se 
reputar invälida qualquer exigências tocarnes a quaIificaço técnica que nào tenha sido prevista no rot dos 
artigos 30 e 31 da Lei no 8.666/93. 

A doutrina, em unissono, perfitha tat cntendirnento. Entre vários autores. JESSE 
TORRESPEREIRA JUNIOR verbera: 

"As cabcças dos arts. 30 e 31 (qualificaçào t'Scnica c económico financeira) fazem uso do 
modo verbal 'limitar-sc-a". o que significa quc, em cada caso, o respectivo am 
convocatório näo podera exigir documentos alan daqueles mcncionados nos artigos, quc 
dcrnarcam a Iimitc maxima de exigéncia, inas podera deixar de exigir as documentos 
que, mcsnio all rcferidos. considerar dcsnecessârios para aferir as qua1ificaçcs técnica c 
cconômico-financcira satisfatorias. porque bastario a cxecução das futuras obrigaçöes 
que sc imporAo ao licitante que surtir vencedor do tomcio ( ... ) 

Ainda no que toca as generalidades dos documentos exigiveis na fase de habilitaçao, 
sublinhe-se que o Mo convocatório padecerá de viclo de ilegalidade se exigir qualquer docurnento. par 
mais plausivel que pareça, imprevisto nos arts. 27 a 31? (PEREIRA JUNIOR. Jesse Tories. Op. cit. p. 323 
- 324. 

Para realçar. transcreve-se elucidativa ementa proveniente do TRIBUNAL DE 
CONTAS DA IJNIAO: "A Administraçao PábIica. pan fins de habilitaçao, deve se ater ao rol dos 
documentos constantes dos arts. 28 a 31, nAo sendo licito exigir outros documentos all nAo elencado." 
(TCU. Decisao no 523/97. publicada no Informativo de Licitaçaes e Contratos no 45. Editora Zénite, de 
novenibro de 1997. p. 897) 

Assim sendo, nAo se pode, por amor a cornpetiçâo, deixar de prever requisilos que 
sejarn legais. peninenles e relevanges ao atendimento do objeto perseguido, a Iuz do interesse püblico. 
porque nAo é essa a ralio legis. 

No porno acirna discutido. curnprc-nos informar clue a empresa impugnante nAo assiste 
qualquer razAo, pelos fundamentos jA exausti vamente expostos. 

II. Relativo a exizência de yarcela de major releváncja ao objeto a ser contratado. 

Q Ca:eea-J- 74rCQf\C'.aa 770 43 -- --
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Das exigéncias prcvista.s nos itens 5.6.2.1.1 "C e 5.6.3.1. flc" relativo as parcelas de major 
relevãncia, objetos desta impugnaçâo. previsto no edital. vejamos: 

5.6 - REI.ATIVA A QUALIFICAçAO TEcNICA 

5.6.2.1 - ComprovaçAo de aptidâo da Licitante pan desempenho de ati idade pettinente C 

compativel em caracteristicas corn o Objeto da Licitaçâo através da aprcsentaçào de 
atestados fomecidos por pessoasjuridicas de direito püblico cu privado. de que a liciLante 

rcaliza ou jâ realizou serviços similares de cornplcxidadc tecnolOgica c operacional 

equivalentc ou superior, limitada exclusivamente a parcela de major relevãncia e valor 
significativo do objeto da Iicitaçao. 
5.6.2.1.1. A parcels de major rekvãncia e valor significatio ritada nos itens 
anteriom conesponde aos servicos de: 
a) Execuçào de seniços especializados em gestlo de sistemas de ilurninaçào pUblica. 
assessoria técnica, planejamento, cornrole de materlais. corn uso de recursos gerenciais 
informasindos em municipios contanpiando no minima 706 (sctccentos C scis) ponlos 
luminosos; 

b) F.xecuçAo de seniços de operaço. rnanutençlo, eficienti?açào. ampliacâo. rcforma no 

melbocia de sistcma dc iluminaçâo püblica cm municipios contcmplando no minimo 

1.500 (Hum Sill e Quinhanos) pontos luminosos; 
c) ExecuçIo de scniços de fornecimeuto e implantaçlo de sustemas de Tele estão 
Diva controle, cprnando e supen'isão a distincia de unidades de Iluminação Pühlica. 
contemplando no ininimo 706 (setecentos e seis) unidades. 

5.63— Capacidade tëcnica prorissional 
5.63.1 Capacitaç& tccnica profissional, através da comprovaçAo sic clue a licitante 
possul em scu quadro pennanente na data previsla pan aprescntaçâo da proposta. I (urn) 
Engeaheiro Fletricista corn formaçao plena. devidamente registrado(a) no CREA, pam 
atuar como responsive] técnico. gcrentc C supervisor dos scrviços detentor (Cs) sit 
atestados(s) de capacidade tëcnica. corn respectiso acervo expedido pelo CREA. attiRes 
da ccrtidAo de acervo técnico- CAT. sic obras ou scrvicos de cngcnharia elétrica de 
caracteristicas técnicas similares as do objcto oura licitados. 
5.63.1.1-A pucela do major reIevncia e valor siniric,tivo citada no item anterior 
corresponde aos senicos de: 
a) Exccuçlo de saviços especiaivzados em gestio dc sistcnias sic iluminação pUblica. 
assessoria tóaiica, planejamento. controle de mateTas, corn uso de recursos gerenciais 
informatizados cm municipios contemplando no minimo 706 (setecemos e scis) pontos 
luminosos; 
b) Execuçlo dc sen'iços de operaçào. manulençào. eficicntizaçao. ampliaçào. reforma cii 
meihoria & sistcrna de iluminaç& pUblica em municipios contemplando no minimo 
1.500 ( Hum Sill e Quinhentos) pontos luminosos: 

Quanto a exigéncia do item editalicio que trata da qualiticaçao técnica. aduzimos que 
estã embasada na norma do Art 30. inciso II. parágrafo primeiro. inciso I. que transcrevemos: 

Art. 30. A docurnentaçao relativa a qualificaçao técnica limitar-se-á a: 

9  to .w aaoe 'Arrco Qc4.3. 710 
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II - comprovaçio tic apiidk pan descmpenho de atividade peninente c compativel em 
caractciisticas, quantidades c prazos corn o oeto da licitação, e indivaço das instalaç&s 
c do apareihatnento e do pessoal tecnico adequados c disponiveis pan a realizaçlo do 
objelo di IicitacAo, bent coino da qualificaçAo tie cada urn dos mcmbros da equipe tëcnica 
que se rcsponsabilizara pelos trabaihos; 
§ IQ A comprovação de aptidAo rcfcrida no inciso If do "caput" dent artigo, no caso das 
IicitaçOes peninentcs a obras e setviços. senk frita por atcstados fomecidos por pessoas 
juridicas de direito püblico ou privado. dcvidazncnte rcgistrados nas entidadcs 
profissionais cotnpetentes. limitadas as exigncias a: (Redacao dada pela Lei no 8.883.de 
1994  
I - capacitação técnico-profissional: cornprovaçAo do licitante tic possuir en, seu quadro 
pennanente, na data prcvista pan entrega da proposta. profussional tie niel superior ou 
outro dcvidarncrne reconhecido pela cntidadc competenic. detentor tie atcstado tie 
responsabilidade técnica per execuçâo tic obra ou scrviço tic canctetisticas scmelhantes, 
limitadas estas eLcIusivarnente is oarcelas tie major reIeincia e valor sienifucarivo 
do obieto di licitaclo, vedadas as cxigëncias dc quantidadcs minimas ou prazos 
mixirnos; (jncluido pela Lei n° 3.883dsj994) 

Na definiçao tie Marçal Justen Pliho, "A expressào "qualticaçao lécnica" tern grande 
amplitude e significado. Em termos surnários. consiste no dornlnio de conhecirnento e habilidades leóricas 
e praficas para execucdo do objeto a set contratado." 

Ainda segundo referido doutrinador, "Coda espécie de contra:açâo pressup&' diferentes 
habilidades ou conhecirnentos técnicos (..) Como decorrencia, a deterrninacdo dos requisizos de 
qual/IcacJo técnica far-se-a cow a caso, em face dos circunstancias e peculiariedades dos necessidades 
que o Estado dew realizar. Caberá a AdminiszraçJo, nafase interna antecedenie a própria elaboraçdo do 
ato convocatdrio, avaliar as requisitos necessários. resn-ingindo-se ao esirilamente indispensdvel a 
assegurar urn minimo de segurança quanto a idoneidade dos liciiantes" 

Nao fora I tea que o ljsIador referiu-se a comprovaço da licitante possuir ern sea quadm 
permanente profissional tie nivel superior detentor tie atestado de responsabilidade tecnica por execuçAo tie 
obra ou serviço tie caracteristicas semeihantes, limitados estas exclusivwnen,e as parcelac tie rnaior 
relevancia e valor sign ilicazivo do olSto da licitacdo. 

Jesse Torres Pereira Junior ern sua obra COMENTARIOS A LEI DE LICITAçOES r 
C0NTRATAç5E5 DA ADMNISTRAçA0 POBLICA, editora renovar, 52  ediçao, pág. 358, 

-o azestado de capacisaqdc técnico-profissionoi cingir-se-d a certj/icar que a habilitante 
possui, em sets quadro permanenie tie pessoal (logo. descabe cornralaçJo em cardier 
eventual ott temporário). no data da licitaqao que é do enirega dos envelopes prdos 
licitantes (the, va/era contraiacJo posterior). profissional ek nivel superior em asia name 
haja sido emiziclo atestado tic responsabilidade lécnica (necessariamente registrado no 
órgâo * congrole do exercicio profisüona/) por execuçâo tie olira as serviço de 
caracterissicas serne/hantes as do objero do lici:acJo: a semelhança não se es:enderá a 
todos as pormenores do a/n-a ott do ser.'iço, mat, tao so. as parcelas signjilcativas Para o 
objezo do /icizaçâo." 

No mesmo sentido cntendc o TCU - Tribunal dc Contas da Uniâo: 

aFwa Vea9flc k%WCOOM ci, no 	 saw--v 
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Em wrdgde, tern ala Cone decidido reiteradamente que 'as &gincias de 
coanprovaçdo de qual(flcaçdo técaico-profissional devem se restdngir as parcelo.s que 
sqam, cumu/ativanvente, de major rdevdncia e valor sign(ficativo e indispensdveis a 
garantia do cumptimento this obrigaçoes" - Into extraido do emenla do ,Icorddo 
239612007 Plendrio -, entendinsento que se olin/va aos demais julgados refrrenciadoi 
an instruçdo e tanthém an Acórddos 16712001. 128412003, 697/2006, 133212006, 
1771/2007, 239612007, 80012008 e 190812008, do Ptendrio. Acdrdlo 2170/2008 
Ptenhio (Vow do Ministro Relator) 

Em sede da exigéncia em discussâo, o Egrégio TCtJ recentemente profeiiu a Deeisao n° 
285/2000-TCU-Ptenaño, referente ao TC-OI 1.037/99-7, DOU Seçao de 04.05.2000, pip. 105/107, em que 
oRelatoc Mit ADHEMAR PALADIN! OHIS!, revendo o seu posicionamento, assim se expressou em scu 
voto: 

"5.4 venficocao do quoiØcwdo técnico, confonne condo do an. 30 do Lei n 8.666193. 
hem corno do econOmica tern pot objetivo assegurar que 0 licitante estará apto a den' 
cumprirnento as obrigaçoes assurnidas corn a Adrninistraçiio. nos terrnos do art. 37, 
inciso XXI, do Constituiçào Federal, nâo podendo a sua cornprovacâo serfeita medionte 
aformuiocao de aigéncias desarncoadas, que comprometasn a observdncia do principio 
constitucional do isonomia 

6Com efeizo, no tin/va defendida pc/a Decisdo n° 76 7198 - TCU - Ptenário. ha que ser 
entendido que o incLso 11 do an. 30 do tel if & 666193 pale ser diviz*do em then panes. 
lJrna reSiva ao licitante e outro ao pessoal técnico que inlegra a seu corpo de 
empregados. A primeira, que cult/a do comprovaçâo & aptidâo do interessado para o 
desempenho de azividade penmen/c e compativet em corac:erLcticas, quantidades e 
prtros corn o objezo do /icitaçôo. e mndicoqJo dos mnstalaçoes e do apart!hanvento e do 
pessoal récnico adequadocc e dicponiveis paro a realfraçdo do objeto do liciioçdci refere-
se, pois. no presente caso, a pessoa juridica. A ouzro, quoJflcaçdo de coda urn dos 
membros do equipe :ecnica que se responsabiiard pelos trabaihos dirige-se 
especj/icomente aos setis profissionais. 
7. Prosseguindu. a lirnitaçdo contida no f 1° do art. 30 do tel n° 8.666/93 aplico-se 
exciusivarnente a comprovoçâo do quoijficaçao :écnica dos profissionais que se 
responsabilizarâo pelos zrohalhos. Pot conseguinle, a comprovacdo tie apiidâo do 
inseressado, conforme mencionado no Item anterior, ha que ser exigido e feiza corn base 
em pardmetros distintos, deforma a assegurar o cwnpriinenzo dat obrigacoes assumidas. 
no fonna estabelecida no inciso XXI do on. 37 do Consziiuiçãc Federal & Logo, as 
exigincios & qualj/icacJo técnica n0o estOo limitados a capacitaçâo técnico-
profissional. Esta é que dew obserwir o limite imposlo pc/of 1° do an. 30d2 Lei. -  

0 TCU ainda cnfatin 

A erigincia de responsabilidade tdcnica anterior pot serviços similares oat lici,aoos 
dew observar, sirnultaneamente, as requisizos de relevancia técnica e ia/or sigmficoil vu 
em relaçâo ao 'ado do objeto, definidos no inciso I do § 1° do on. 30 do Let no 
8.66611993. 

A quail/iceçâo exigida pc/a Lei 8.666 11993 pera as rnembros do equine técnica 
responcávcis pc/os traboihos re  lere.se a vine riéncia pro/isci anal. gut mba 
necessariamente guard.a reiaçào corn o tempo de formado. mac pc/a nanicipaçâo em 
obra ott serviço do caractethticas sernelhantes. 

R.aa Vtreaate 'Asc.a,o Cv 77C, 	 4 	... . 	1 9 	 b: 'C . 
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Citando-se par oportuno que pan todos os hens exigidos comprovacâo de execução anterior 
como parcelas de major releváncia constant do orçamento básico do devido processo iicitatôrio. portando 
restando comprovada a legalidade da exigéncia supra. 

Quanto aos quantitativos exigidos nos hens contestados, enfatizamos que este quantitative 
deveri está em conformidade corn a jurisprudéncia do TCU que é cnfática em asseverar que mis 
quantitativos nAo poderAo ser superiores a 50 % do que seth executado. senào vejamos. 

"9.1.2.1.2. em re/açuio aftraqao dos quansiscaivos minlmosjd execuzodos. nâo estabe/eca 
percenluals minimos acima & 50% dos quansizazivos dos liens de major re/c vdncia do 
obra oxi ser.'iQo, salvo em casos excepcionais. cujas jusi(flcativas pam to/ extropo/oçio 
deverão estar tecnicamenze explicitadas, cxi no processo !icitazório previamcnte oo 
!ançamento do respecth'o editoJ, on no prOprio eéS e sew anexos. em observdncia 00 

incise LW do an. 37 ct Conszituiçao Federal: inciso I do § / "do an. 3°c inciso I/do art. 
30 da tel 8.66693:" 
(AcdrdJo 1.28412003 - P!enário. Rel. Min. Walton Alencar Roiirigues, pub!icado no 
DOUde 1510912003) 

A nnesma detenninaçao 6 feha no AcórdAo 2.383/2007 - Plenário: "a) é desarrawada. coma 
forma tie comprovaQâo di qualjficacao iécnica dos licitantes. a exigincici em Sisal tie percenzzzais 
minimos superiores a 50016 dos quantizazivos dos liens de major relevancia do afro cxi service (.....( Rd. 
Min. Benjamin Zymler, public-ado no DOU de 20/I 1/2007). 

A questAo do quantitativo exigido previsto nos itens 5.6.2.1.1 e 5.6.3.1.1 do ate convocatório. 
citamos a Portaria n.° 108 do DNTT determina que soniente poderao set exigidos ate oito itens de major 
relevãncia técnica a setem comprovados pelos licitantes para dernonstraçao da sua qualiticaçâo tCcnica. 
Além disso. o quantitativo exigido pelo edital nAo poderá set major que 50% da quantidade total que será 
executada no contrato, thto este alegado pela impugnante e verificado por esta cornissáo de licitaçAo fora 
dos padrom onde o percentual supera o percentual de referéncia, estabelecido pelo DNIT. 

De fate, conforme as aiegaçOes trazidas a baila pela inipugnante quanto ao quantitative de 
ponies lurninosos do projeto básico qua] seja de 1.413, ao exigir no edital quantitativos superiores ao 
Iimite estabelecido, sendo 1.500 está acirna do legalmente permitido e pacificado pela doutrina patria. 

Esse é o entendimento da Süxnula n° 263/2011, do Tribunal de Comas da Uniâo: 

SUMIJLA NO 263/2011 Pan a comprovaçào da capacidade tëcnicc-operacional das 
licitantes. c desde quc limitada. simuttaneainentc, as parcelas de major relevância e valor 
significazivo do objcto a set contratado. é legal a exigéncia de comprovaçâo da execuçào 
do quantitativos minimos em obras ou serviços corn caracteristicas semclhantcs, devendo 
essa exigência guardar proporçào corn a dimensAo e a complexidade do objeto a set 
executado. 

Assim, a Portaria n.°  108 do DNIT sedimenta o que ja vinha sendo decidido pelo Tribunal de 
Comas da Uniao, também corn relaçAo as parcelas de major relevancia e de valor significativo. 

9 Ru.iirsjorMa-c.a1404mo 770 .. .. (I 
Ct'aGro.Sac.C!,C!D62t9Q.00Q - - - 



GOVERNO 
MUNICIPAL 

2M 7 

Em julgados recentes 0 Tribunal de Comas da Uniào vein decidindo na forma dos enunciados 
aseguir 

Pam comprovar a capacidade tëcnico-eperacional dos licitantes. guardada a proporçào 
corn a dimensao e a complexidade do objezo do lkitacdo, podem-se algEr, desde que 
ckvidamente justUcadw. axestados & execuçdo & quanhitativos minimos em obras cit 
serviços sirnilares, limitados contudo, as parcels & major relevdncia e valor 
signicativo. 
Acorddo 184212013-Plendrio I Relator: AMA ARRAES 

Para fins  de comprovaçâo dci quoij/icaçio tdcni co-operacional dos licitanses, ndo cabe 
aigir otestados corn quandiativos minirnos acima de 50 916 dos quantisativos dos item do 
o-bra ott do serviço licitado, Iirnitada a cornprovacdo taus liens de major releváncia 
sécnka e valor signjjicasivo do objebo a ce, contrasado. salvo em cows excepcionaii 
devidamente just jflcodos no procesco adniinistrativo relativo a Iici:oçâo. 
Acérdac 185112015-Plendrio 1 Relator: BENJAMIN ZYMLER 

Mo se athnite a transferincia do acervo :dcnico dci pessoafisica pam a pessoajuridica. 
para fins & comprovaçâo ck qual(ficacâo  técnica em licitacöes pñblicas, poLc a 
capacidade técnico-opesacional (art. 30, irciso Ii, do Lei 8.66611993)  m7o se confunde 
corn a capacidade :icnico-proflssionoJ (an. 30. § It inciso I. do tel 8.666/1993), tow 
ye: que a prianeira considera ospectos tipicas do pessoa juridico. coma instalaqôes, 
equiparnensos e equipe, enquanto a segundo relaciona-se ao profissionol que auto no 
ernpresa. 
Acñrdâo 220812016-I'lenàrio Relator: AL/U USTO SHERMAN 

E obrigatOrio o estahelecimento de paransezros objerivos pare anâlise do compnrvaçdo 
(ofesuados de capacidode Icnico-operacionaI) & que a licizanse jd tenha prestado 
serviçczs peninentes e compauiveis em coracteristicas, quantidades e prros cam a objeto 
do Iicitaçdo (an. 30, inciso 11. do Lei £66611993) .Acórdio 3611201 7-Plenário I Relator: 
P7TAL DO REGO 

Já em relaçAo a alinea "C dos hens 5.6.2.1.1 e 5.6.11 quanto ao questionamento de 
impugnante retativo a entender set parcela de menor relevãncia, salientarnos que tat atividade de execuçâo 
a ser comprovada se fere sirn a parcela de major relevãncia e valor significativo do projeto utna vez que o 
Call Center tern haver corn serviço fundamental na imp)antaço do setviço de atendirnento gratuito, bern 
corno platafomma de aplicativo grawito, previsto na página 272, item "d" do projeto bãsico. 

A mais que nAo 6 novidade alguma que a adrninistraçao pUblica se depara com frequència 
corn aventureiros que acabarn ganhando liciiaçoes vultuosas e não honram os comprornissos. expondo a 
Adrninistraçâo a frustraces per contratar com empresas incapazes de tocar o contrato. quando nao se 
detecta isso na fase de licitaçao ainda. constatando-se pura ma fé de licitantes descompromissados corn a 
IegislaçAo vigcnte. 

Notadamente que a tel de Iicitacaes não proIbe 0 estabelecirnento de requisites de 
qualiEicaçao técnica, mas, sun, deixando que a decisAo quanto a essa questAo fique a critério da autoridade 
licitante. que deve decidir quanto ao que for pertinente. diante <Ic cada case concreto. nos termos da 
tegislaçAo vigente. 

Ill. Exigéncia de profissjonajs pars intevar a eguipe técnica da empress. 

Q
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A impugnante alega que nAo ha qualquer justificativa pan se exigir todos Os proflssionais 
listados nos itens acima como integrante da equipe técnica da empresa, que no seu entender dizem respeito 
a parcelas de menor releváncia do objeto. 

Questiona a impetrante ainda que näo seria possivel exigir comprovaçao de capacidade técnica 
profissional de diversos profissional: engenbeiro ambiental. no qual que discordainos, por ser condicao 
aprovada doutrinária ejurisprudéncia como cornprovaremos. 

Ressaltamos que em sale de resposta a pedido de impugnaçAo anterior, disponivel nos 
mesmos endereços eletrônicos da publicaçAo original desse certame, houve adendo de retificacAo ao edital 
no qua[ foi retirado como integrante da equipe técnica a set comprovado da empresa as prolissionais 
Arquiteto C Administrador. 

Notemos que 0 objeto envolve a execuçäo de varos serviços tdcnicos e coinpiexos ao mesmo 
tempo, sendo imperiosa a conuataçAo de empresa que disponha coinprovadamente de equipe técnica pam 
atendimento as necessidades de interesse páblico de forma satisf6ria e conforme 0 edital regedor do 
certaine. 

Quanto a exigéncia de profissional de nivel superior - engenheiro ambienta- reconhecido pelo 
CREA, referendamos que a exigéncia d cabivel e legal cm vistas a complexidade do objeto da licitaçao. que 
na execuçâo admite riseos que serAo minimizados corn a interveniência de protissional corn essa expertise. 

Jesse Tortes Pereira Jánior em sua obra COMENTARIOS A LEt DE LIcrrAcC)Es E 
c0NTRATAçOEs DA ADMN1sTRAcA0 PUBLICA, editora renovar, ? ediçao, pág. 358. assevera: 

"0 atesw4o de capacitaçdo técnico-profIssioncd cingir-se-d a cerijilcar  quo ci habiiie'crnze 
possui em seu quadro permanente de pessoal (logo, descabe conzrataçdo em carthier 
eventual cii tesnporário). no data do Iicitacâo, que i do entrega c/os envelopes p0/os 
licitantes (nEo va/era contrazoçâo posterior), projIssional de navel superior em ago name 
ha/a side emit/do azestado do responsabilidade técnica (necessariamenle regiserado no 
órgöo tie controle do exercicio profissional) pot execuçâo ck obra ott service do 
caracteriszicas semell,anzes tic do objeto do Iicizaçtôo; a semelhança ndo so eszendero a 
todos as pormen ores da obra ou do service. mai silo so, as parcelczc signjlkcztivas pam ci 

objezo do !icitaçâo? 

Pode-se conceituar qualificacAo técnica come "a coinprovaqdo documental do idoneidade 
lécnka paz-a execucdo do objeso do contralo licizado. medianse a demonssracäo do experiência anterior no 
execução do conirato similar e do disponibiidczde do pessoo.l e dos equipamento.c indispensth'eis" 
(MARAL JUSTEN FILHO, Curso de Direito Administrativo, 41  ed., Dialética, 2009, p. 399). Trata-se de 
requisito de habilitaçAo na licitaçao. 

A mais que em matéria de qualiflcaçao técnica cabe ajurispn.idência do Tribunal de Coma da 
UniAo, por meio da DeCiSaO if 682/96, que diz: 

"A qualificaçAo técuica 6 urn conjunto de requisitos protissionais clue o licitanle 
deveri reunir pan a eoncretizaçáo plena do objeto da Iicitação ..j" 
E ainda dispoe o Egr*gio Prctório de Contas Federal: 

o ,, - - 	 .. 	............j) 
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"Hcbi!itoçáo. QuoiificaçJo técnica Copacita cáo iécnico-proflssional. Capacitacáo 
técnico-operacionaL Concorréncia. A estabiidade do future contra/c pocle ser garantida 
corn a aigincia do atestados do capocitaçáo técnko-proJIssional a/iSa ao 
estabelecirnento do req ulsitos desainados a comproi'ar a capacitaçâo técnico-operacional 
nos zennos do incise II do an. 30 do Lei no 8.666193. TC-009.987194-0, pubiica'Jo no 
Do!etirn & Licizaçöes e Contraws. NW. 1995. vol. 11, p.  564). 

E legitima e cabivel a postura da administraçAo que, em razAo do gnu de complexidade da 
Iicitacao, delibera no sentido de não admitir a participação de todos quantos assim queiram. mas apenas 
daqueles que preencham requisitos compatibilizados ao objeto do certanie. 0 direito de participar de uma 
ticitacAo, pois, nAo constitui uma garantia absoluta e inquestionâvel de qualquer pessoa ou empresa. 
Apenas os que atendam as exigéncias feitas justificadamente pela administraçao, podem invocar a scu 
direito subjetivo de ingressarem no certame e formularem as suas propostas. 

Nesse sentido, alias, é a oiientaçAo que se coihe pacifica na jurisprudéncia e em orlentaçOcs 
doutrinâxias abalizadas, dentre as quals se incluern Os ensinamentos de MAR(;AL JUSTEN FILHO quc. 
tecendo comentârlos ace= do direito de participar da IicitaçAo como direito abstrato. assevera que Todos 
as brasileiros se encontram, em test, em igualdade de condiçOes perante a Administraqâo Páhlka pare 
fins do contrataçâo. Isso ndo impede a irnposiçâo de tend!cOt's discriminojdrias. de.ctinadas a aswgurar 
quo a Adininistraçdo Prblica se/cc/one urn coniratante idOneo, titular do proposta ma/s vanlajosa.' 

Vale ressaliar que a análise a ser efetuada na fase cit julgamento cia habilitaçào. especialmente 
quanto a qualificaçAo técnica, observara as princIpios cia proporcionalidade, cia razoabilidade. do 
julgamento objetivo, cia imparcialidade dalegalidade, da competitividade. cia proposta mais vantajosa pan 
a AdministraçAo, em compasso corn o entendimento jurisprudencial paulo. 

A proposito, oportuna a traascriçào cia ementa de julgamento em Recurso Especial n° 
172.23 2ISP), tics seguintes termos: Ementa: ADMENISTRATIVO. LICITAçAO. INTER PRETAçA0 Do 
ART. 30, II, § 1°, DALE! No 8.666/93. 2. "0 exame do disposto no art. 37. XXI, da ConstituicAo Federal. 
em sua pane final, referente a 0exigéncias de qualificaçAo técnica e económica indispensãveis a garantia do 
cumprimento das obrigacOes" revela que o proposito al objetivado é oferecer iguais oportunidades de 
contrataçäo corn o Poder Páblico, nAo a todo e qualquer interessado, indiscriminadamente. mas, sim. 
apenas a quem possa evidenciar que efetivamente dispOe de condiçôes pan executar aquilo a que se propôe 
(Adilson Daltari)." 

Imperioso justificar ainda que existem services que ensejam a participaçao de um nümero 
maior de profissionais, inclusive de várias expertises, cu seja, de equipe tëcnica, de modo a viabilizar uma 
prestaçAo coesa de tais serviços, nAo nra o legislador referir-se a indicacdo dopessoaJ ticnko adequado e 
disponivel para a reaiizaç&o do objeto da !icizacio, hem come dci quoiificaçio do cada ant dos membros 
da egu'e técnica quo so responsabiizard peios trabaJho& 

Ainda na Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alteracôes. no An. 30. paragrafo 6 0. consta ainda 
possiblidade & indicaçao per declaraçao de pessoal técnico especializado, nAo havendo entAo per que se 
contestar as simples declaraçocs dos profissionais que aceilani faier pane da equipe técnica. 

§ 62  As exigôncias minirnas relativas a ins*ataçôes de canteiros, maquinas. Rqqjpame qtQs  
e 	gal_tëcnicopccializado. considerados essenclais pam o cumptimento do objeto cia 

Q R.a V€e.v.xr!ta Cvtt,o cyst. 770 
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Iicitação, rão axendidas mediantea apresentacão de relacao explicita e cia declaraçAo 
formal cia sua disponibilidade, sob as penes cabiveis, vedada as cxigãncias dc propriedade 
e de locaiizacão previa. (grifo 00550) 

Em scquência as exigéncias comentadas. que exigem qualificacào da equipe técnica destinada 

a prestaçao dos serviços, wide podemos observar segundo o que citaremos, são exigencias absolulamente 

legais e clue resguardain a administraçAo na contrataçao de profissionais que tenham toda eondição de 

atendimento nas necessidades da AdministraçAo. 

Segundo liçAo de Rely Lopes Meirelles: "comprova-se a capacidade técnka genérka pelo 
regictro profissional; a espeef/ica, per atesrado de desempenho anterior e pela eristEncia de 
apareihainento e pessoal adequados pam a execuçdo do objeto da licizaçdo; e a operariva pet 
demons traçdo da disponibiidade desses recursos materiaLs e hwnanos adequados necessdrios a 
execuçdo. E assim é porque o licitante pode ser profissional habiiitndn e the ter pessoal e apareihamento 
próprios para a realizacao do objeto do contrato; pale set habihtado e nile possuir apareihamento 
adequados mac indisponIveis pam a execiscdo do objeto do conirato, per estar exaurida nsa capacidade 
real Isso ocorre frequentemente, quando as einpresas compron,etent esses recursos acima de sues 
possibiidades efetiva, de desempenho. já estando absorvidos per outros contratos tie obras. services ou 
fornechnenios. Diante destsa realidade. é licito a Administraçâo verj/icar nâo a ccvpacidade tdcnica teOrica 
do licitame canto a sua capacidade ttcnica efetiva de execuçäo, que se convencioncu chamar cit 
capacidade operoliva reaL Grande porte dos insucessos no execuçJo dos conzraos administrativos 
decorre dafoita de capacidade operativa real nâo verjflcada pela Adminiszraçâo ,w fuse tie habi!izaçan 
dos proponentes". 

"Licitaçao. Capaddade técnica. Capacidade operative real. A qualiticacâo técuica 
nos editais de Iidtaçto dew eriIicar no so a rapacidade técuica do licitante. como 
son capacidade técaica eletiva de execuclo (capacidade operativa real) (T( E/RJ. 
Cons. Sérgio F. Qaintella, RTCE/R.J. a? 28, abrJ95. P. 103)0" In Antonio Roque 
Citadini, Comentários c Jurisprudãncia sobre a Lei de LicitaçOes Publicas, editora Max 
Limonad, 2 ed., São Paulo. 1997. pâg. 228. 

Em abono dessa matiz, lamWm se manifestou o EgrdQjo Tribunal de Contas da UniAo: 

"Hahi!itaçao. Quait/kac&t técnica Copaci:acJo iêcnico-proJissional. Capoci:açdo 
tecnico-uperacwnoj. Concorréncia. A estabilidade doJiduro  cuntrojo pale ser garantida 
corn ci exigincia tie azesiados de capacitaçâo técnicn-profissional aliada ao 
estabelecimensc.' de requisiitos destinados a cornpros'w a capacitaçdo iicnico-operacional 
nos tennos do inciso II do art. 30 cia Lei n° 8.666/93. (TC-009.987194-0. publicado no 
So/cut de LicitaçÔL's e Cong rains, NW, 1995, vol. ii. p. 564). 

0 Egrégio TCU 6 ainda mais cnfãtico quando explicita que a apresentaçào de atestados dew 
guardar proporcão corn a complexidade dos serviços: 

AcôrdAo 19370-003 Plenirio 
No quc conceme a aprcsentaçio dos alestados, a jurisprud6ncia desta Cone vein 
cvoluindo no sentido dc admitir quc a cornprovaçlo da capacidade tôcnico-opetacional 
posse see flits mediante azestados, desde quc a cxigéncia guarde proporçao corn a 
dimcnsâo e complexidade da obra e dos serviços a screm cxecutados. 

Q 
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NAo hA como entender os sei -viços de (JESTAO INTEGRAl. DO PARQUE DE 
ILUMINAçAO PUBLICA COM ExEcucAo DE OBRAS E SERVIOS IX ENGENI-IARIA 

INCLUINDO MANUTENçA0 PREVENTIVA/CORRETIVA. AMPLIAçAO, REFORMA. 
MODERNIZAAO E EFICIENTIZAçAO ENERGETICA come serviços que nAo exijarn uma equipe 

técnica mais especiatizada e multidisciptinar, mesmo que no eampo da Engenharia, haja vista as diversas 
vertentes enfrentadas na execucAo desses serviços come. questOes ambientais. dentre outras. onde uma 
equipe reduzida pode trazer vArias sequelas a populaçao de urn municipio. 

Vejamos segundo as normas do CONFEA- Consetho Federal de Engenharia. Arquitetura e 
Agronomia. as atribuicoes de cada profissional exigido pan equipe téenica na prestaçào dos serviços. 

nsoLuc7.oN2I8, DE29JIJN 1973 

Discrimina axividades das difcrenics modalidades profissionais da Engenharia, 
Arquicetura e Agronomia. 

0 Conselho Federal de Engenharia. Arquitctura e Agronomia. usando daq airibuiçoes quc 
the conferem as tetras "Cci". parágrafo ünico do artigo 27 da Lei n o  5.194. de 24 DEZ 
196& 

RESOLVE: 

An. I' - Pan efcito de flscalizaçâo do excrcicio profussional correspondente as diferentes 
modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia em nivel superior cern nivel 
médio, ficam designadas as seguintes atividades: 

Atividade 01 - Supcnrisao. coordcnaçäo e oricntaçAo técnica; 

Atividade 02 - Estudo. planejamento, projeto c cspecificaçAo: 

Atividade 03 - Estudo de viabilidade técnico-econôunica: 

Atividade 04 - Assisténcia.. assessoria e cc,nsultoria; 

Atividade 05 - Direçao dc ohm c serviço técnico; 

Atividadc 06- Vistoria, pericia, avaliaçào. arbinmento, laudo e parecer técaico; 

Atividade 07- Desempcnho de cargo e fi2ncAo técnicaz 

Atividade 08 - Ensino. pesquisa, anAlise. cxperimentaçäo. ensaioe divulgaçAo 

técnica extcnsâo; 

Atividade 09- ElaboraçIo de orçainento; 

Atividade tO - Padronizaçâo. mensuraço e controle cit qualidade: 

Atividade it - Execuflo de ebra e scrviço técnieo; 

9  Rja YtveQoe Macc*flo O(ao 770 - -- A -• - 
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Atividade 12- Fiscalintcao k obra e seniço técnico: 

Atividadc 13- Produçao técnica e espcciaiinda 

Azi'.idade 14- Conduçao dc trabaiho técnico: 

- \O UtJj0\ 

/ 

\&° 2017 

Atividade 15 - Condução 4k equipe de instalacao. montagem. operação, reparo ou 
manutcnçâo: 

.Atividade 16- Fxecuço 4k instalaçao, mc'nlagem e reparo: 

Atividade 17 - Operaçio e rnanutencâo 4k equipamc-nto e instalação: 

Ati'. idade IS - Execucào 4k descnho tëcnico. 

RESOLL:çAO N° 447, DE 22 DE SETEMBRO DE 2000 

Dispôc sobre o registro profissiunal do engenheiro ambiental c discrirnina suas 
atividades profissionais. 

OCONSEI.HO FEDERAl. DE ENGENHARIA, AROCITETURA F AGRONOMIA - 
CONFEA, no uso das atribuiçôes que the confcre a alinea -r do art. 27th Lei jf  5.194. 
dc 24 de dezembro de 1966.c 

RESOLVE 

Art. r compete an engenheiro ambiental o desempenho das atividades I a 14 e IS do 
art. 1° da Resolução if 218,4k 29 dejunho de 1973. referentes a administraço. gestão c 
ordenamento ambieTnais e ao monitoraniento e miiigacão de impactos ambientais. seus 
seniços afins e con-clams. 

Nesse sentido o edital ao exigir de urn leque de profissionais pan integrar a equipe técnica da 

empresa busca-se atender da meihor forma as condiçOes de execuçAo dos serviços a serem coruratados. 

sendo assirn são exigências razoáveis denwo dos padroes exigidos. 

A lei de IicitaçOes deverá ser aplicada em sua amplitude, principalmente corn as denials 

normas vigentes e orithnArias, as constitucionais, portanlo, em relaçAo a legitimidade da referida exigéncia 
e, a respeito da sua legalidade, analisemos a luz da indispensahildade contida no Art. 37. inciso XXI. cia 
Constituição Federal: 

Art. 37. A administraco pUblics direta e indireta 4k qua!quer dos Poderes da 
Unio. dos Estados. do Distrito Federal e dos Municipios obedecera 20% principios 4k 
leaIidade, impessoslidade. moralidade, publicidade e eficiëncia e. tambéni, an 
seguinte: 

XXI - ressatsados Os casos especificados na Iegislaçào. as nhras. seniços, cumpras e 
alienaçoes sero contratados mediante processo de licitaçäo pUblica que assegure 

igualdade de condiçôes a todos os concorrentes. corn clau.ulas que estabeleçam 
ohrigaçOes do pagarnento, mantidas as condiçOes eletivas da proposta. nos termos da 

Q VebCOCOLtCC&.yfl 7 7v 
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lei, o qua] sornente permitirá as exigincias de QuaIificacão I&NiCa e econémica 
indLspensveis a parantia do cumpriinento das obrigacees. (grifamos). 

Este é o cornando legal, esta e a interpretaçào da meihor doutrina adminisirativista pAtria 
acirna arrolada, este é o entendimento da jurisprudéncia. inclusive administrativa, como se apontarã. que 
Cleve ser observada por imperativos indeclináveis para o administrador pàblico c que são. exatamenle. seu 
dever de preservar o interesse pUblico e. isto. porque, como afirma Celso Antonio Bandeira de Mello: 

"A Administraçiio náo convéni alirar-se em negécios akojórios. Nâo pock envolver-se 
em riscos que tragarn incertezas quanta co efesivo cumprimento dos encargos que 
poderâo inc/dir sabre a porte vencedora. 0 interesse pub//co, a continuidade do .cerviço. 
náo se cornpadecern cant dka que der/va de avenço iravada corn que pudesse 
comprorneler pot insuflciesria econörnica ou sécnica a sat/sfacáo dos super/ores 
interesses curados polo Poder Püblico." 

Ism posto, restam comprovadas a regulajidade das exigências supramencionadas, de 
maneira que nAo se pode interpretar o edital dc forma diveisa so sentido das normas nele contido, 
monnente quando nao se estâ mais em fase legal pan tanto. 

A propOsito, oportuna a transcriçäo da enienta de julganiento em Recurso Especial n° 
172.2321SP), nos seguintes termos: Ementa: ADMINISTRATIVO. LlcrrAçAo. INTERPRETAçAO io 
ART. 30, II, § 

jO, DA LEI N° 8.666/93. 2. O exame do disposto no art. 37. XXI. da Constituiçao Federal. 
em sua pane final, referente a 'exigéncias de quaIificaço t&nica e cconomica indispensáveis a garantia do 
cumprimento das obrigaçoes" revela que o propOsito ai objetivado é oferecer iguais oportunidades de 
contrataçâo corn o Poder PUblico, nào a todo e qualquer interessado, indiscriminadamerue, mas. sim. 
apenas a quem possa cvidenciar que efetivamente dispOe de condiçOes pan executar aquilo a que se prop3e 
(Adilson Dallari)." 

0 ingresso em urn certame licitatório. pc/s. nile conctitui garanlia ab.svluta tie qualquer 
pessoa. mas acha-se vincu/ado e diretamente subordino4o ao azendirnenso de dezerminados requisitos que 
em tel se acham previstos e que. em cada case, devem ser objera tie ovaliaçdo pela adminisiração. a quem 
incumbe determinar o Clue se compatibiliza ou näo corn o contrato a set futuramente executado. 

0 direito de licitar. reafinna o autor citado, ainda que abstrato nAo e absoluto. 
admitindo, portanto. restriçOes. 

Partindo desse prisma a de se concluir Clue as exigéncias de comprovacão de 
qualificaçao técnica profissional e dos serviços de major relevãncia, a bern da supremacia do interesse 
püblico, dada sua indispensabitidade as caracteristicas do certarne, que diga-se. envolve caracteristicas 
técnicas peculiares c o dispëndio de vultuosas quantias financeiras, e cabivel. principalmente a Iuz do 
referido Art. 37, Inciso XXI da Carta Magna Nacional. já muito referido. 

Novarnente invocando a Corte Superior de Justica, citamos o seguinte julgado Clue 
corrobora o ategado: 

"Adminisfragivo. Procedirnento LicitoJérlo. Atestado Téenico. Comprovoçdo. .4utoria. 
Empresa. Legoiidade. 
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Quando, em procedimento Iicitatôrio, edge-se comprowzçdo, em nome i/a empresa, ado tile 
sendo violwio o an. 30. §1 II. caput. i/a Lei n &66'93. E de vital imponância, no Into da 
coisa püblica, a pennanente penecuiedo ao binémlo guaiidade e eficléncia. objetivando So 
so a c'arantir a segurança juridica do contraSt,, mas tombS, a cons gderaçdo Ut cefltn falores 
gue interram a finoiidade i/as Iicitaçdes, máxime em se tratando daquelos de crande 
complexidadg e Ut vubo financeiro tamanho gue imponha an admini.strador a elaboracao de 
dicpositivos, senapre em oiençdo ii pedro Ut toque do ato adn,ininrativo -a lei - mac com 
disposilivos gut busguem resguardar a ,ldnünistrrzçâo Ut aventureiros as, i/c licitantes Ut 
competincia estrutural, administrativa e orpankacional duvidosa. 
Recuno prowido (Rap. iv' 44.750-SP. rel. Ministro Francisco FaJcdo, I' T., undnime. Di i/c 
25.9.00)" (scm gnfo no original). 

Desta forma concluimos que as exigéncias rewornencionadas, encontrarn-se dentro do 
exigido pela teL nâo havendo que se questionar, dada sua razoabilidade. 

Antonio Carlos Cintra do Amaral, em artigo publicado no site www.celc.com.br . 
CornentArio n°  133— 01.052006, pontuE 

"A paitir da anilise do texto legal. da nocâo de sistema e da identificaço da linalidade da 
nonna, integrantc do sistema ou subsistema, a agente administrativo identifica as soluçôes 
possiveis de aplicação. isto é, as soluçoes razoâvs. CaSe-the, ao produzir abs 
administrativos. entre as quais Os Iicitatorios, escoiher dentre clas a que ]he pareça ser a 
mais razoivel? 

Prossegue o itustrejurista: 

"0 agente administrativo tern a liberdade de escolber a soluçao que Ihe pareça ser 
a mais adequada, ou seja, a mais razoavel" 

A adrninistraçAo no zelopela coisa publica e em prol do interesse pUblico deverá sempre que a 

licitacao ensejar o dispéndia de vultuosas quantias. exigir e certificar-se que o futuro contratado possui 
condiçôes de bear o pretense coidrato. 

A nosso ver, poderia ate ser considerada desidia dessa Administraçao deixar de exigir tais 
condicOes das empresas licitantes, fwc A complexidade do objeto envolvido, sob Pena de. nào ram, restar 
prejudicada a execuçAo do objeto a contento, em prejuizo ao interesse püblico. do qua] não se pode 
descurar. 

Sequer poder-se-ia afirmar, neste caso, que as exigéncias editalicias seriarn restritivas da 
competição, nos termos do art. 3°, §10.  inc. Ida Lei 8.666/93. 

Corn efeito, proclama o mencionado artigo: 

"4qr do an. 3 E vet/ado aos agents pébilcos: 

I-adnsitfr, prever. inc/stir ott to/tear, nos attn Ut con vocaçdo. cidusulas e condiçöes spit 
conqromflam, restrinjam ott fnsstem o seu car/un conipeti.tivo e estabtdecem 
preferéndas ott disdnçJa em raijo da naturalidade. do sede. ott domicilio i/vs 

Q ts Yeqe,ador '.tscio ct.io 7r? 
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licitantes ou de quoJquer outra circun3thncia impeflinente 0" irreleivinte para 0 

especifico oh) no do contrato" (gnjo nosso). 

Assim sendo, nAo se pode, por arnor a ccrnpetiçäo. deixar de prever requisitos que sejam 
legais. pertinentes e relevantes ao atendimento do objeto perseguido, a Iuz do interesse pübtico. porque não 
6 essa a ratio iqis. 

0 renomado Marçal Justcn Fitho, diz em relaçao ao art. 30, § I°da Lei em tela: 

Y) dispositivo So sign (flea. porént vedaçâo a cldusulos restritivas tics pan icipacdo. 
Náo impede a previsdo tie exigéncias rigorosas. Nem impossihilita thgënckLc que 
apenas possani ser cwnpridos par especkas pessocis. Veda-se dOus ula desneeessduia 
014 inadequado, cujo previsão seja orientada nay a sekelonar a proposta mais 
vaniajusa. mas a benefIciar a/guns part iczdares. Sc a restriçâo for necess/iria patti 
atender ao interesse pñblico. nenhuma frregularidade e.xislirO em nsa previsdo. Terâo 
tie set anakcados conjunt'arnenee a cidusula restriuiva c o objeto 'ki /icitaçdo. A 
inviabilidade So reside no res:riçdo em si nsmo, now no incompaiibi!idade dessa 
restriç.ão corn o objeto do iicitaçao. Ali/is, essa inzerprnaçâo é ratificada pelo previsto 
no an. 37. inc. XXI. do CF C.. equal somente permitirO at exigincios de qua)j/Icacdo 
tienica e econémica indispensd-veis a garantia do cumprimenro dos obrigaçöes 's 

Urn pouco mais adiante diz 

Oo.go con voco.sório tern tie estohelecer as regrac necess,Oriac Para sekçclo do propasta 
vant.ajosa. Se essay exigéncias serâo cit So rigorosas. isso dependerO do tipo tie 
prestaçôo que 0 particular clever/i assuar 

Ademais. as exigencias ors contestadas. nada mais objetivam, que a zela desta 
Administracao é contratar somente corn fomecedores que tenham condiçâo tEcaka e econômieo-
financeira. contprovadas ainda na Iicitaçao, de atenderem na integra a contrataçã.o que derivará de tal 
procedirnento. 

Tais objetivos. aiiM, estAo muito bent delineados pot Verri Jr.. Luiz Tavolaro e Teresa 
Arruda Alvim Wambier. quando afimtam: 

,1 a proce.cso Iicisas&io deve servir para venficaçao c/as qual,jicaçoes técnica e 
econémica "'(derive outras) 'do ikil ante. .Wâo 6 thflcil emender o porque cksca previsâo. 
Basta lernbrar que o.c con!rows administrajivos envolvem o dispénclio de recunos 
pOblicos e destinam-se a cheer prestoçöes de interesse pOblico - recursos e inleresses 
estes que nâo podem ser colocadac em risco. Logo, 00 esci,!her seu parceiro contratual, a 
quem vai epuregar dinheiro pñblico e conjiar a persecuçâo do hem pOblict,, o Pot/er 
Páb!ice pock - e dew - formula,' exigincias destinadas a obter excelente garani Ic, de que 
o contratado en0 apse. ranlo técaica come economicarnente a cumprir o avençado. 
Deixar tie ficé-lo .ceria via/ar a Consti:uiçâo. colocand,, em risco va/ores par t'!a 
espectalmenre protegidac. Assi,n. no contra:,, ad,ninis:rativo justzflca-se uma cautela 
redobru4a, urn rigor especial, no escolha do contratado. '.üo é po.csivel c'dehrar 
contraso corn pessoa incapa: de oferecer. JO durante a /ieitaçdo, garantiac de que zerO 
capacidade econömica de wear a empreendimento. bern camo eapacidade técnica pora 
fa;é-lo corn eompetência. 'I formula(-do. not editais de lkitaçOo. Jr exigéncia a sert'rn 
atendida.s pelo lid (ante. afirn de comprcnar sua qualijica cáo técnica e econômica. tern 

9  R,a*rsact '.tatccS,oaa. 77) 
Crv,.G,oaas.CEtC(P C219O. Of 
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,, 

base CSnstftueiona!;..frwae simplesmen,e de law preva!ecn a in:eres.ce p4Micv) 
(qual seja: a de nb cton.e, o rüco de coeaga, corn ensprnas dnqua4flctajdag) sobrec, 
!nteaesç privaijo (a saber: o a oher a rnti,no passive, tie negocios,i. "(grifou-se) In licitaçoes e Conerojos 4dminj rojj' São Paulo: RI, 1999, p. 100. 

DA DECISAO 

Isto posto, apes analise, san nada mais evocar, CONHEc0 da Jmpugnaç interpo 
pela cinpresa LIX SERVICE AMB1Eg1sj E CONSflUcO LT D& inset-ito no CNPJ 

sob 25.8I4.559106I 	
e no mérito, NECO PROVIMENTO mantendo inalteradoo Editaf em cornento. 

Groajra - CE, em 20  dejulho de 202!. 

&24cnj JAU%ktWCLL  S{]39A '  
CAROLINY ALBUQUERQUE MESQUITA 

Pt-es idente da CPL 
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